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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Ata da 19ª Reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, criada por meio do RQS (CRE) nº 2, de 2009, que “requer, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal a extinção da Subcomissão da Amazônia, criada no ano de 2003 pelo Requerimento nº 6, de 2003, no âmbito da Comissão de Relações e Defesa Nacional e, em substituição a esta, a criação da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, composta de sete membros titulares e igual número de suplentes”, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura, realizada em 29 de novembro de 2011, terça-feira, às 09 horas, no Plenário nº7 da Ala Senador Alexandre Costa.
Às nove horas e doze minutos do dia vinte e nove de novembro de dois mil e onze, na sala de reuniões da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sob a Presidência da Senhora Senadora Ana Amélia, reúne-se a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, com a presença dos senhores Senadores Delcídio do Amaral e Vanessa Grazziotin. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara abertos os trabalhos e submete à Subcomissão a dispensa da leitura e aprovação da ata da reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Tem início a apreciação da Pauta: Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 01, de 2011-CREPAFF, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, aprovado em 03 de maio de 2011, que requer a realização de ciclo de Audiências Públicas, conforme Plano de Trabalho estabelecido por esta Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira. A Presidente convida a compor a mesa os senhores Alejandro Gordillo, Secretário-Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA; Ministro João Luiz de Barros Pereira Pinto, Diretor do Departamento da América do Sul-I do Ministério das Relações Exteriores; e Ministro Clemente Baena Soares, Diretor do Departamento da América do Sul-II do Ministério das Relações Exteriores, que fazem suas exposições. Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerra a reunião às dez horas e dezesseis minutos, lavrando, eu, Álvaro Araujo Souza, Secretário da Subcomissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas da reunião.

Senadora ANA AMÉLIA
Presidente em exercício
NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA 19ª REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia Bloco/PP - RS) – Declaro aberta a 19ª reunião da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se acham. (Pausa.) 

Aprovada.

A presente reunião destina-se a dar andamento ao ciclo de audiências públicas da Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira. Hoje será abordado o tema: Relações Internacionais com os Países da Faixa de Fronteira. `

Para contribuir com esse debate, foram convidadas as seguintes autoridades a quem aproveito e convido para compor a Mesa:

Sr. Alejandro Gordillo – Secretário-Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica - OTCA;

Ministro João Luiz de Barros Pereira Pinto – Diretor do Departamento de América do Sul-I do Ministério das Relações Exteriores; 

Ministro Clemente Baena Soares – Diretor do Departamento de América do Sul-I do Ministério das Relações Exteriores. 

A todos dou as boas-vindas.

Muito obrigada pela presença e pelas valiosas colaborações que darão a esta audiência pública. Estou aqui presidindo em nome do nosso Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

Para organização do nosso trabalho, esclareço que cada um dos expositores terá o tempo de dez minutos, podendo ser prorrogado por mais cinco minutos. 

Convido para fazer uso da palavra o Sr. Alejandro Gordillo, Secretário-Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica.

O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ – Segue íntegra da tradução feita pela Secretaria de Informação e Documentação – Serviço de Tradução.) 

Muito agradecido, senhora.

Bom dia. 

Fui convidado para explicar um pouco como está a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica. Como sabem, o Tratado de Cooperação Amazônica foi subscrito no ano de 1978 por 8 países amazônicos que são Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. E depois, no ano de 1998, se subscreveu um protocolo adicional o qual criou a Organização em si e se estabeleceu uma secretaria permanente. Essa secretaria permanente tem, hoje em dia, sua sede aqui na capital brasileira, Brasília. 

Neste momento, a Organização está num período de relançamento. A secretaria permanente se estabeleceu no ano de 2002 nas instalações do Ministério de Relações Exteriores e, a partir de então, os países membros têm buscado a melhor forma de dar cumprimento aos artigos do Tratado. No ano de 2009, os presidentes dos países membros decidiram que a Organização precisava ter um espírito moderno, necessitava contar com uma organização mais moderna que a que estava em funcionamento. E dessa maneira, em novembro do ano passado,os ministros das relações exteriores dos oito países membros se reuniram para comemorar os 30 anos da entrada em vigência do Tratado de Cooperação Amazônica e, por outro lado, para iniciar um processo de relançamento. 

Esse processo de relançamento tem, em primeiro lugar, uma plataforma que foi aprovada pelos ministros, uma plataforma que foi estabelecida pela reorganização dos órgãos da OTCA. Os órgãos da OTCA são a reunião dos ministros de relações exteriores, a reunião do Conselho de Cooperação Amazônica e este conselho está integrado por altas autoridades diplomáticas dos países membros, pelo comitê do Conselho de Cooperação Amazônica e está formado por embaixadores dos países membros credenciados aqui em Brasília e a secretaria permanente. Esta foi a base para este relançamento que também tem um roteiro que é a agenda de Cooperação Amazônica. 

Neste momento, nos encontramos em plena execução da agenda de Cooperação Amazônica. A agenda de Cooperação Amazônica trata basicamente dos temas que aparecem no Tratado de Cooperação Amazônica, e ultimamente, se lhe têm agregado novos temas que não eram tão urgentes no momento da subscrição do Tratado, tais como o tema das mudanças climáticas, o tema de energia, o tema de desenvolvimento regional. Os temas que vêm desde a época do Tratado são os relativos ao meio ambiente. 

O Tratado de Cooperação Amazônica, de certa forma é precursor do desenvolvimento sustentável. Temas relacionados com os povos indígenas, temas relacionados com turismo amazônico, temas relacionados com a saúde dos povos indígenas, e temas relacionados com a ciência, a tecnologia, a inovação e o conhecimento das regiões amazônicas. Neste processo de aplicação da agenda estratégica a que demos início, como já mencionei no princípio deste ano, vimos que a agenda estratégica está concebida para ser aplicada em um período de 8 anos com atividades divididas em atividades de curto prazo, atividades de médio prazo, e atividades de longo prazo. 

O critério para dividir os prazos das atividades tem sido o relativo ao acordo entre os países. Uma das bases do Tratado é que todos os acordos são adotados por unanimidade, não se pode adotar nem por votação nem por consenso, tem que ser unanimidade expressa dos 8 países membros. A agenda tem dois eixos básicos que provêm do mesmo Tratado de Cooperação. O primeiro é relativo ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis da região, e assim ao desenvolvimento sustentável da região em benefício das populações autóctonas, das populações indígenas, das comunidades locais. A semana passada, tivemos uma importante reunião muito importante em Manaus em que se aprovou um documento intitulado “O Compromisso de Manaus”. Neste documento, os chanceleres dos países membros renovaram o apoio político dos países aos trabalhos da organização e se comprometeram a dar continuidade a este processo de relançamento. Além disso, foram acordadas várias iniciativas muito importantes para o trabalho da organização, para o desenvolvimento dos trabalhos da organização. De um lado, foi incorporado já como tema da organização os aspectos sociais do desenvolvimento econômico e nesse sentido fica acordado convocar um grupo de trabalho de especialistas em inclusão social, em lutas contra a pobreza, em erradicação da pobreza. 

Os ministros deram muita importância ao desenvolvimento da ciência e tecnologia na Amazônia. E nesse sentido foram dadas instruções para a secretaria permanente para iniciar o estabelecimento de um observatório amazônico. Igualmente foi acordado criar uma universidade regional amazônica, para o que também vai ter uma comissão especial integrada por especialistas em temas de ensino universitário. Além disso, os chanceleres aprovaram uma declaração dos países amazônicos com relação à próxima conferência Rio+20, que vai ser celebrada aqui no Rio de Janeiro no mês junho do próximo ano. 

Na realidade, os países amazônicos tinham, não somente uma obrigação, mas bases suficientes para emitir uma declaração. E essas bases suficientes estão na agenda de Cooperação Amazônica. A agenda estratégica de cooperação (da qual eu trouxe vários exemplares para serem distribuídos) tem um aspecto conceitual muito importante, que os 8 países membros se colocaram de acordo sobre qual deve ser a visão da região amazônica, e a visão da região amazônica para os países membros é a seguinte: alcançar o desenvolvimento sustentável da região amazônica mediante o equilíbrio entre o aproveitamento dos recursos, sua proteção e conservação, respeitando uma equidade que assegure seu desenvolvimento integral sustentável com a presença efetiva do estado em seus diferentes níveis de governo e populações amazônicas com pleno exercício do seus direitos e obrigações no marco da normativa vigente nacional e os acordos internacionais. Essa é a visão sobre a qual os países amazônicos se puseram de acordo, e assim temos todo o plano em si, sobre o qual, como eu dizia, todos estão de acordo e por isso, nós consideramos que a organização dos países amazônicos tem uma base sólida para emitir uma declaração. 

Outros aspectos da agenda estratégica, que são importantes de ressaltar, é que a organização do tratado de cooperação amazônica também dá uma visão do futuro da organização, do que se quer da organização, dando uma missão à organização e também se estabelece uma série de objetivos estratégicos. E o cumprimento da agenda, a partir de janeiro deste ano, tem tido uma resposta muito favorável por parte dos países membros e foi realizada uma série de reuniões setoriais, de reuniões técnicas com assistência das autoridades de cada um dos países membros,  que trataram dos temas da agenda estratégica e tivemos na maior parte das reuniões, uma assistência de 100% dos representantes de todos os países membros. 

E, se por acaso, faltava algum país, faltava um, nunca mais de um, sempre a assistência foi uma assistência muito importante. O que pudemos comprovar nesta reunião de chanceleres que aconteceu em Manaus, na semana passada, foi que os países membros começam a conceber, começam a se dar conta de que têm uma ferramenta útil para o desenvolvimento da Amazônia, para o desenvolvimento conjunto, para o intercâmbio de conhecimento, já que nem todos os países conseguiram ter um conhecimento de suas regiões amazônicas tão amplo e isso nos permitiu começar a executar alguns projetos muito importantes que a organização tem. 

Logicamente esses projetos contaram com a aprovação de todos os países. Há um que se refere ao monitoramento do desmatamento, um tema muito importante; outro se refere aos recursos hídricos na Amazônia, outro tema é relativo à proteção das populações indígenas; outro é relativo á saúde das populações indígenas. No momento, estamos vendo que o futuro da organização è bastante promissor em vista de que os países membros estão apoiando os trabalhos e temos tido a opinião de um grupo da comissão de países cooperantes, que acha que, para a satisfação dos países membros, a organização está funcionando sobre a base  do que os países querem. 

Os países membros são os que estão dirigindo a organização e a nós, como secretaria permanente. Somente nos cabe cumprir com as instruções e com os mandatos que nos dão os países membros.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia Bloco/PP - RS) – Muito obrigada, Secretário-Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônico. O senhor várias vezes fez referência à sigla OTCA, que são iniciais da Organização do Tratado de Cooperação Amazônico. Depois que houver as demais exposições. Faremos algumas perguntas ao senhor, Dr. Alejandro. 

Agradeço sua contribuição.

Convido para fazer uso da palavra o Ministro João Luiz Pereira Pinto, Diretor do Departamento de América do Sul do Ministério das Relações Exteriores, já antecipando meus agradecimentos, porque não é a primeira vez que o senhor comparece para tratar das questões de fronteira. 

O senhor tem a palavra por dez minutos, mais cinco de prorrogação, se necessário.

O SR JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Obrigado, Senadora Ana Amélia, é uma honra participar dessas audiências. 

Antes de entrar propriamente no exame das nossas relações com os países da área de que tenho que cuidar, que é justamente a bacia do Prata, quero comentar que, da mesma forma que a bacia Amazônica tem sua organização, a do Prata também tem sua organização. O Cicplata, Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata, com sede em Buenos Aires. Justamente na semana passada, o novo Secretário Geral do Cicplata veio a Brasília em uma visita inicial e, na oportunidade, almoçou com o Embaixador Alejando Gordilho, naquilo que se pode dizer ter sido uma interação inicial das organizações das duas bacias. Devo dizer que foi extremamente proveitoso, não sei se o Embaixador Gordilho concorda, mas acho que há muita experiência e muita informação que pode ser trocada de forma a facilitar e melhorar o funcionamento das duas organizações. 

 A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia Bloco/PP - RS) – Como é o nome, por favor? Comitê...

O SR JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Comitê Intergovernamental Coordenador dos Países da Bacia do Prata. É um nome comprido. Nessa organização, há dois países que pertencem também à OTCA, o Brasil e a Bolívia. Enfim, as nossas relações com nossos vizinhos, sobretudo na faixa de fronteira, com exceção do Paraguai, nos países sobre os quais eu tenho responsabilidade – olhando o mapa, minha responsabilidade vai de Assis Brasil e vai até o Chuí, ou seja, metade das nossas fronteiras com a maior densidade populacional, o que leva a certas peculiaridades que são muito particulares, não são as mesmas para cada fronteira – tanto com a Argentina, quando com Uruguai e Bolívia, temos acordos de cooperação para a melhoria, para benefício das comunidades fronteiriças. Com o Uruguai é um mecanismo mais antigo e está funcionando de uma forma estupenda. O nível de cooperação e de avanços na melhoria das condições e das situações de fronteira é muito bom. Não é ainda o ideal. Estamos ainda longe do objetivo, mas os avanços têm sido sensíveis. 

Com a Argentina, o Acordo de Comunidades Fronteiriças Vinculadas só entrou em vigor este ano. Tivemos reuniões com todos os Comitês de Fronteiras existentes com a Argentina este ano, e o Relatório dessas reuniões iria ser levado a uma reunião da Comissão de Desenvolvimento de Fronteira, criada entre o Brasil e a Argentina, que lamentavelmente não pôde reunir-se este ano por problemas de agenda. O propósito é que a gente, enfim, possa marcar uma reunião para o primeiro trimestre do ano que vem. 

Ainda, devo dizer – estive há duas semanas em Dionísio Cerqueira -, na fronteira Brasil-Argentina, na ocasião, pude verificar que as pessoas não tinham ainda conhecimento de que este acordo estava em vigor. Então, enfim, os beneficiários deste acordo, não tinham ainda idéia desses benefícios. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Tive a honra de ser a Relatora nesta Casa deste acordo de cooperação de fronteira entre o Brasil e a Argentina, que segue mais ou menos a referência do que foi feito com o Uruguai, que é mais antigo e, já na implementação, a população já está sentindo os efeitos disso. 

Lamentavelmente, foi este ano. Então, imagino que isso tenha, digamos, um período de amadurecimento até que a população entenda bem isso. Desculpe, ter interrompido V. Exª, Embaixador.

O SR. JOÃO LUIZ PEREIRA PINTO – Mas é na linha do que ia comentar, porque, enfim, ao encomendar e entregar, enfim, uma cópia do acordo, isso já agitou a comunidade.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Informação é poder, não é Embaixador?

O SR JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO –  Exatamente. 

Com a Bolívia, temos um acordo exatamente igual ao que foi assinado com o Uruguai, mas a implementação deste tem sofrido dificuldades, muitas vezes estruturais. A Bolívia tem passado por um momento interno bastante conturbado, e a rotatividade dos quadros, muitas vezes, faz com que a memória se perca. 

Então, o desconhecimento dos acordos do lado boliviano é ainda mais grave do que do nosso lado da fronteira. Muitas vezes, eles nem sequer sabem o que o acordo significa e, por vezes, acabam misturando acordos, como este, que é específico para as populações de fronteira, com o acordo de residência do Mercosul, ao qual a Bolívia também aderiu. A implementação na faixa de fronteira com a Bolívia está mais difícil.

 Com o Paraguai, foi criado, em 2009, um grupo para fazer um programa de desenvolvimento conjunto da faixa de fronteira dos dois lados, que até hoje não se reuniu. Curiosamente, o governo paraguaio tem tomado uma série de iniciativas, que acabam por beneficiar essas populações. Por exemplo, a entrada em vigor do acordo de residência do Mercosul, que não tinha entrado em vigor, porque justamente o Paraguai não tinha terminado o processo de incorporação à lei paraguaia. 

O governo paraguaio também, recentemente, promulgou uma lei de anistia migratória, muito parecida com aquela baixada no Governo do Presidente Lula aqui no Brasil.

Isso está beneficiando, de uma forma extraordinária, pessoas que há anos se encontravam sem documentação regularizada. Sem documentação. Não vou chegar ao ponto de mencionar regularização. 

Uma das coisas que devem ser mencionadas também é a enorme cooperação recebida do governo paraguaio para as campanhas que os nossos consulados têm feito no Paraguai para regularização de documentação dessas populações. Muitas vezes havia filhos de brasileiros nascidos no Paraguai que não tinham nem certidão de nascimento paraguaia nem certidão de nascimento brasileira. Literalmente, sem documentação total. Essas campanhas têm sido muito frutíferas. Nos últimos dois anos, mais de vinte mil brasileiros e descendentes foram beneficiados com esses esforços e, enfim, o trabalho continua. 

O paraguaio vai fazer, nos próximos anos, o seu censo. Há um convênio com o IBGE para a cessão daqueles equipamentos que foram usados no censo brasileiro e, digamos, a taxa de cessão é que também seja feito o levantamento dos brasileiros no Paraguai, que é uma cifra que varia de 40 mil a 400 mil. Não há nenhuma base estatística confiável que possa ser usada, inclusive por causa de diferenças de critérios, porque os paraguaios não aceitam a dupla cidadania. Então, para eles, um nascido no Paraguai é paraguaio, enquanto que, para nós, ele pode ser brasileiro. 

Então, essa falta de dados confiáveis é que permite essas especulações que às vezes são um pouco inchadas e mal usadas.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Ministro João Luiz Pereira Pinto. Essas informações são extremamente valiosas e terei muitas coisas a lhe perguntar posteriormente.

Então, já passo a palavra ao Ministro Clemente Baena Soares, que é Diretor do Departamento da América do Sul 2 do Ministério das Relações Exteriores.

Com a palavra o Ministro.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Bom dia, Senadora. Bom dia a todos. É um prazer estar novamente nesta Subcomissão, mais uma vez para conversar um pouco sobre as relações do Brasil com seus países vizinhos. 

Tenho aqui também uma agradável surpresa com o Embaixador Gordilho, nosso parceiro em reforçar, em fortalecer as atividades da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, que é o único organismo internacional com sede em Brasília. Muito importante que ele assinalou aqui que houve, na semana passada, reunião de chanceleres em Manaus, depois da qual houve o seminário sobre o que o Brasil, o que a sociedade brasileira espera da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica. O Embaixador Gordilho esteve presente na abertura desse seminário, esteve lá também a Senadora Vanessa Grazziotin, que é do Amazonas, e inclusive se colocou à disposição para levar o assunto, coordenar melhor, ter mais a participação do Congresso nesse esforço brasileiro de ter uma maior presença, dar maior visibilidade política ao trabalho da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Ministro, no caso da Senadora Vanessa, ela é cidadã de duas bacias: da Amazônia e do Prata também, porque ela nasceu em Santa Catarina.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Exatamente, tem a vantagem!

Então, eu até deixaria, Srª Senadora, aqui uma proposta, justamente para aproveitar esse espaço, de ter maior conversa com a OTCA. Talvez uma sessão especial para conversar sobre como pode ser – o Congresso, o Poder Executivo, o Itamaraty e as atividades da OTCA.

Eu acho que isso seria de uma grande e excelente ajuda para dar um impulso...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Vamos anotar a sugestão valiosa que o senhor está oferecendo à Comissão de Relações Exteriores e a esta Subcomissão. Casualmente, hoje é a última das reuniões que temos, de audiências públicas sobre essa matéria neste exercício legislativo, mas é extremamente valiosa a sua sugestão.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Eu acho que seria importante esse impulso, inclusive em termos de orçamento, porque o Brasil se comprometeu a aumentar sua contribuição em 70%, já para o próximo ano.

Mais uma vez, obrigado pelo convite feito ao Secretário para que eu estivesse aqui nesta Subcomissão.

Com relação ao trabalho, o meu departamento tem a responsabilidade de ter os países fronteiriços – Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname. Com todos eles – salvo o Suriname –, nós temos comissões de integração fronteiriça semelhantes ao que o Brasil tem com os países da América do Sul.

Todos podem ver, pelo mapa, a escassez que há na parte norte da América do Sul, em contraste com os países do sul da América do Sul.

Além dessa escassez, além dos obstáculos físicos – temos a Amazônia e temos os Andes –, há a dificuldade maior de passagem entre os dois países, como, por exemplo, entre o Brasil e o Peru. Temos uma Comissão Vice-Ministerial de Integração Fronteiriça, que se reúne anualmente. E, nessa subcomissão, são tratados temas de todo tipo: de ordem de saúde de indígenas, de comércio, de trânsito de pessoas, de mercadorias. E isto também se aplica, na Comissão de Vizinhança que temos também com a Colômbia: são os mesmos temas tratados.

E com a Venezuela? Com a Venezuela, eu diria que há uma particularidade porque a cooperação vai além da fronteira. Na Venezuela, temos a presença de escritórios do IPEA, temos a presença de escritórios da Caixa Econômica Federal...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Da Embrapa.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Da Embrapa, e tudo para cooperar com o governo venezuelano justamente em termos de agricultura, em termos de planificação industrial, em termos de bancarização de programas como o Minha Casa, Minha Vida.

Então, há uma intensa agenda com a Venezuela. Inclusive, a Presidenta está partindo no dia 1º para participar da III Reunião da Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), e, por ocasião, também fará uma visita bilateral à Venezuela.

E com relação à Guiana? Com relação à Guiana, a partir da inauguração da ponte sobre o rio Tacutu em 2009 – quer dizer, a primeira ligação terrestre entre os dois países –, houve uma evolução muito positiva no relacionamento com esse país. Inclusive, abrem-se perspectivas, voltando um pouco ao Peru, com a inauguração da Interoceânica, que vai do Porto de Callao, perto de Lima, até o Acre, depois podendo ir até Manaus, também a Boa Vista, de onde podemos ir ao Caribe, com o escoamento, por exemplo, na produção de soja. E foi um passo muito importante a conclusão dessa ponte, ou seja, do Pacífico ao Caribe. Podemos escoar as mercadorias por terra. Há uma dificuldade ainda com a estrada que vai de Lethem, na Guiana, fronteira com Bofim, Roraima, até o porto de Georgetown. São 400 quilômetros, não estão asfaltados ainda, mas há uma negociação em curso, com financiamento do BNDES, para a conclusão dessa estrada, o que vai facilitar ainda mais o fluxo de mercadorias e de pessoas para o Caribe.  
 A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Lá não tem ponte. Há ponte nessa região?

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Há a ponto sobre o rio Tacutu, de Bonfim para Lethem. Depois de quase 30 anos, foi possível concluir essa ponte.  
Com o Suriname. Com o Suriname, não temos ainda um acordo de cooperação fronteiriça, mesmo porque... 

 A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Apenas para entender. Essa ponte a que o senhor fez referência agora fica em...

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Fica entre Bonfim para Lethem, na Guiana.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu estava perguntando no Suriname.]

 O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – No Suriname, não temos nada.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Eu tinha entendido que era à Guiana que o senhor se referia, a ponte inaugurada pelo Presidente Lula, inclusive.

 Mas, no Suriname, não temos.É  ligação seca.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Não, não há. É na Amazônia, e na Amazônia, entre os dois países...Isso, no entanto, não tem impedido que garimpeiros do Pará cheguem a Paramaribo, às cercanias de Paramaribo, para exploração do ouro. São cerca de vinte mil brasileiros que estão em Paramaribo explorando essa atividade.

O que temos com o Suriname é um grupo de trabalho com a área consular, com vistas à regularização desses garimpeiros. É forte a presença de brasileiros no Suriname. 

Já falei sobre o Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana e Suriname. Eu pararia por aqui para depois responder às eventuais perguntas.

Obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Agradeço muito, Embaixador Clemente Baena Soares, Diretor do Departamento da América do Sul do Ministério das Relações Exteriores.

Eu gostaria de começar com o Embaixador Gordillo. 

Essa agenda estratégica que o senhor mencionou foi definida quando foi criado o grupo. O próprio Embaixador Baena mencionou também que se trata da única organização regional com sede em Brasília. As demais ou é em Buenos Aires ou é em Montevidéu ou outros países. Então, eu gostaria de saber do senhor: há alguns problemas para fazer essa integração valer na região amazônica? Elas estão mais sustentadas pelo problema de estarmos numa região de difícil acesso como o Suriname, ao qual ele fez referência´, porque há a floresta amazônica ou existem outros problemas de ordem político-diplomático, econômica, ou mesmo de relação com essas áreas, como, por exemplo, burocracia excessiva?   

O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ –   (Segue íntegra da tradução feita pela Secretaria de Informação e Documentação – Serviço de Tradução.) 

Obrigado senhora senadora,

Na realidade, os problemas que há com a região amazônica, são de múltipos aspectos e acredito que o principal é porque a região amazônica, apesar de que em quase todos os nossos países, eu sou peruano e no Peru, a região amazônica abarca 60% do território e outro dia nos disseram os do Suriname que, no caso do Suriname, é de 93 % o território que abarca a Amazônia. Sem dúvida, são territórios marginais com pouca população e, em geral, com pouco conhecimento da região. A origem do Tratado de Cooperação Amazônica foi precisamente ver de que maneira começávamos a conhecer a Amazônia, a saber o que havia na Amazônia, e saber de maneira conjunta,  trocar experiências entre os países e assim realizar o projeto conjunto de estudos, de conhecimento, de desenvolvimento da Amazônia, mas basicamente, o problema da Amazônia, na maior parte de nossos países  é que é um território marginal, com pouca população normalmente, com relação ao resto do país, a população é muito pequena, então não tem o peso político nem a quantidade de votos para poder se impor aos governos centrais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Tenho uma outra questão, Embaixador Gordillo, que diz respeito ao fato de o senhor ter mencionado a palavra”desflorestamento”, ao que chamamos derrubada da floresta. 

Os países como o Peru – o senhor é peruano – temo mesmo problema de abate da floresta na região amazônica do Peru, por exemplo, da Guiana ou Suriname?  
O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ – (Segue íntegra da tradução feita pela Secretaria de Informação e Documentação – Serviço de Tradução.) 

Em geral os países estão passando por um problema de basicamente de desmatamento, mas o mais problemático é na questão de corte ilegal, tem muita atividade ilegal.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Dentro da floresta, com a madeira.

Para o Embaixador Baena, eu tinha várias questões: os acordos fronteiriços que o Brasil fez, por exemplo, no Sul, no âmbito da bacia do Prata com o Uruguai – que foi o primeiro e está funcionando bem –, com a Argentina e Paraguai, ficam mais complexos, para a região amazônica, de serem realizados em função dessa baixa densidade populacional?

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Voltando à pergunta que a senhora fez ao Embaixador sobre desmatamento. Nessa reunião de chanceleres, foi cogitada a possibilidade de usar 20% do fundo amazônico, que é um fundo que existe no BNDES. São 20% de R$100 milhões, que estão disponíveis, e 20%, portanto, R$20 milhões poderiam ser usados no monitoramento do desmatamento na região amazônica, incluindo os países vizinhos. Teria que ser feito um convênio com o Inpe, por exemplo. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – A sugestão para esse trabalho é brasileira?

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Sim, e estamso em negociação justamente com o BNDES para disponibilizar esses recursos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Quem bancaria, porque isso é um empréstimo. 
O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES –  Fundo perdido, porque são aportes voluntários de outros países, paises europeus, e seriam aplicados na região amazônica para o monitoramento.  
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) –
 Em que pé está essa busca de monitoramento?  
O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Estamos em negociação, porque o BNDES nunca o fez. Seria a primeira vez 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – A primeira experiência. 

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Especialmente em como seriam aplicados esses recursos nesses países, digamos que seria o acompanhamento desses recursos nos países amazônicos. Então, há uma série de dificuldades em relação às quais estamos conversando acerca da melhor maneira de colocar isso em prática, inclusive com a cooperação da agência brasileira de cooperação, que tem experiência nesse tipo de atividade.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – O senhor poderia estimar o tempo em que isso poderia estar implementado? 

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Vou ao Rio na próxima semana e terei uma conversa com o BNDES, e terei então um quadro mais claro sobre a possibilidade, mas vejo o início do próximo ano como a oportunidade de já ter um primeiro reembolso com a participação inclusive da OTCA, porque a idéia é que esses recursos sejam repassados para a OTCA, e a OTCA gerenciaria esses recursos junto com o Inpi, por exemplo, que tem toda a capacidade técnica para fazer esse tipo de atividade.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Embaixador Baena Soares, os embaixadores que servem, por exemplo, nessa área em que o senhor está ou do Ministro João Luiz, do Embaixador João Luiz, já visitaram, por terra, a região que estão representando?

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Eu tenho a impressão de que sim, Senadora.

Eles foram, por exemplo, a Manaus. Foram, justamente, à ponte sobre o rio Tacutu. Eu andei na estrada...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Que é na Guiana.

Agora, no caso do Acre com o Peru, há estrada asfaltada até onde? Quantos quilômetros há – talvez o Embaixador Gordillo conheça mais: quantos quilômetros haveria até Lima?

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Tem Pucalpa... De Pucalpa a Cruzeiro do Sul.

O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ – (Manifestação em espanhol. Tradução livre) Por aí não há estrada. A estrada é mais ao sul.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – A Interoceânica.

O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ – (Manifestação em espanhol.Tradução livre.) A estrada, como disse, é mais ao sul. Esse passa por Madre de Dios.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Madre de Dios, sim.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Toda asfaltada?
O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ – (Manifestação em espanhol. Tradução livre) E entra por Iñapari, a comunicar-se com Rio Branco.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito bom.

O SR. ALEJANDRO ALFREDO GORDILLO FERNÁNDEZ – (Manifestação em espanhol. Tradução livre). Vou contar uma anedota. Eu fui embaixador do Peru aqui no Brasil do ano de 1994 a 1999, houve eleições e o Governador do Acre veio me visitar na Embaixada em Brasília e me disse: “Você sabe porque eu postulei o Governo do Estado?” E ele mesmo respondeu: “Foi para construir a autoestrada até o Peru”. E numa oportunidade em que estive em Rio Branco, ele me mandou um pequeno avião para ver como estavam as obras da estrada até o Peru. E estava lá todo o maquinário etc., por Iñapari, do Brasil passando por Iñapari.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Então, o senhor já andou por ali, pelo menos por ar, Embaixador Gordillo! Agradeço-lhe muito.

Embaixador João Luiz, o senhor fez referência aqui, quando o senhor foi a Dionísio Cerqueira – que fica em Santa Catarina, na fronteira com a Argentina – que o senhor não encontrou um conhecimento das pessoas da fronteira sobre o acordo. É claro, por ser um acordo recente, deste ano, isso é natural. E com o Paraguai, da mesma maneira: não há um bom grau de informação.

De quem é a responsabilidade por isso? A autoridade local – não do Itamaraty, mas o prefeito, a câmara de vereadores, a entidade que representa o povo nesse regime democrático – está ou não está envolvida nisso? De que forma há interatividade para a implementação de um acordo tão positivo quanto esse?

O SR. JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Muito obrigado, Senadora.

É realmente uma pergunta interessante porque o que aconteceu é que nós descobrimos uma zona cinza: não há uma responsabilidade específica de nenhum órgão de informar isso. É aquela posição nossa um pouco burocrática: se está no Diário Oficial, todo mundo lê o Diário Oficial, o que não é bem verdade!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Não, o ibope não é tão alto!

O SR. JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Não, efetivamente.

Isso foi detectado há uns meses, e eu tomei a iniciativa de entrar em conversas com a Confederação Nacional de Municípios, que já tinha se oferecido para ajudar em outra vertente os Municípios de fronteira, porque os acordos são feitos pelas capitais. E, na realidade, nós estamos muito longe da fronteira. Nós não temos ideia de certos problemas com a fronteira.

Eu vou dar o exemplo de um acordo que foi assinado com o Uruguai, mas que, na hora de implementar, como envolvia pagamentos do outro lado da fronteira...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – É o caso da saúde em Livramento e Rivera. Conheço bem essa história, Ministro. Conheço bem a história!

O SR. JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Exatamente.

Então, como é que se implementa isso? Os prefeitos começam a entrar em uma via-crúcis de administração e de órgãos de controle, e, no fundo, acabam sendo necessárias assessorias jurídicas com conhecimento. E muitas dessas prefeituras não têm os recursos. A Confederação Nacional de Municípios tem gente que pode assessorá-los.

Partindo dessas conversas, a gente está vendo a possibilidade de criar um sistema de informação para os Municípios da Faixa de Fronteira para que, no momento que entrar em vigor um acordo ou surja uma legislação que lhes dê alguma vantagem ou melhoria, eles de imediato saibam.

Enfim, no fundo é criar uma página web e divulgá-la de forma intensa, de maneira que se crie o costume de consultá-la.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Certo.

Essa é uma boa providência no século XXI, da era digital, que é muito importante para acesso a isso.

Aliás, esse caso que o Embaixador João Luiz lembra impacta especialmente sobre o meu Estado, o Rio Grande do Sul. No caso mencionado, o próprio prefeito da cidade de Livramento, que é do lado brasileiro, já entrou com uma ação na Justiça porque ele é impedido de pagar os serviços médicos fornecidos pela cidade que está do outro lado da rua, que é Rivera, no lado do Uruguai.

E o caso mais emblemático é o dos pacientes que precisam fazer hemodiálise e têm que andar 250Km, quase 300Km, de Livramento até Santa Maria, o próximo centro médico de maior capacitação, enquanto eles poderiam simplesmente atravessar uma rua e fazer do lado uruguaio. 

Quer dizer, o acordo só será bem-vindo e entendido na hora que puder haver essa troca. E há disponibilidade, há condições; basta apenas a lei ser compreendida também pelo prefeito. O prefeito está buscando, então, a via legal para implementar esse processo.

Achei muito oportuna esta sua ideia de dizer que lançaria na web uma informação abordando todas as questões de fronteira. E eu queria saber do senhor também como estão os projetos de restauração da ponte Jaguarão. E com a Argentina também, em que pé estão, porque no caso da Argentina é binacional, como já foi o caso da ponte São Borja – Santo Tomé?

O SR. JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Bem, com relação à restauração da ponte Barão de Mauá em Jaguarão, Rio Branco, o processo, toda a parte administrativa está praticamente pronta. Nesse caso, a autorização ambiental não atrasou o processo. Só falta o lado uruguaio dar o ok.

Então, esse é um aspecto.

Com relação ao projeto da segunda ponte sobre o rio Jaguarão, os problemas que ocorreram no Dnit atrasaram um pouco o processo, mas ainda está dentro do cronograma esperado, desde a última reunião da Comissão Binacional.

Então, é muito possível que, em meados do ano que vem, já comecem os trabalhos de campo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Para concluir, Embaixador João Luiz, o senhor fez referência aqui às dificuldades com a Bolívia em acordos dessa natureza, mencionando aspectos da rotatividade de autoridades, sejam elas provinciais – não importa a designação que eles dão –, para esses acordos.

No Paraguai e na Bolívia, existe um fator complicado, mais complexo, em função da questão de roubo de carros, da questão de contrabando, no caso da Bolívia, da questão das drogas. Eu queria saber do senhor como é que o Brasil opera nessa relação envolvendo áreas tão sensíveis quanto essa, inclusive à luz do fato de que a Bolívia fez uma lei legalizando todos os veículos – não as pessoas – indocumentados.

O SR JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Na realidade, a cooperação nessas áreas tem sido muito boa. Uma das coisas que a gente examina é que a deficiência desses países – Paraguai, até um certo ponto, a Bolívia, realmente, muito carente – é a informação. Os sistemas de controle nacionais são muito, primeiro, antigos; segundo, desatualizados, no sentido da informação desatualizada.

No que se refere à Bolívia, examinemos o caso específico dessa lei que legalizou os carros indocumentados. A primeira questão é que a lei só valia para um período xis de tempo. Os donos dos carros tinham primeiro que se inscrever para documentar aqueles veículos. Diante das ações, não só do Brasil, mas também de todos os vizinhos da Bolívia, o governo boliviano solicitou ajuda para que fossem enviados dados e informações sobre os veículos furtados em todos esses países. No caso brasileiro, eu diria que foi até um pouco de exagero, mandou-se uma relação de 2,5 milhões de veículos furtados. Desses 2,5 milhões, os dados não são precisos, porque não os tenho na cabeça, mas havia cerca de 110 mil veículos inscritos para essa legalização. Em torno de quatro mil foram identificados como roubados do Brasil. Esses veículos saíram automaticamente da lista de possíveis legalizados e se iniciaram os procedimentos para devolução ao Brasil desses veículos.

A grande dificuldade, volto a dizer, é a falta de pessoal treinado em quantidade suficiente para o processo todo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Do lado de lá ou do lado de cá?

O SR JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – Do lado de lá. O processo de legalização significava rever número de chassi, número de motor, uma série de providências, identificar adulterações.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Tecnicamente preparados.

O SR JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO – O relato da nossa Embaixada é que havia veículos que eram cinco veículos: para-choque de um, para-lama de outro, enfim, eram verdadeiros frankeinsteins. 

O governo da Bolívia tem sido da maior cooperação com o lado brasileiro. Agora, há dificuldades naturais, devido às deficiências e falta de recursos, tanto do lado boliviano como do nosso lado. Muitas vezes, a gente não conseguia responder a certas questões apresentadas pelo lado boliviano.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigada, Ministro João Luiz, pelas informações.

Eu queria encerrar, perguntando ao Ministro Clemente Baina Soares. O senhor fez uma referência, e é uma medida elogiável, de buscar no BNDES esse fundo para fazer o monitoramento por satélite sobre a questão do desmatamento da região de toda a bacia amazônica, não só no Brasil

Se o meu ouvido não me falhou, o senhor falou que são recursos a fundo perdido e que tem contribuições da Europa nesse fundo. A Europa está vivendo, agora, um processo econômico e financeiro difícil e eu queria saber se, de alguma forma, essa situação pode ser impactada nesse processo.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Obrigada, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone) – Estávamos juntos.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES –  É. Justamente estava falando. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Falamos na senhora, informando, depois que o Embaixador Clemente Baina Soares disse que a senhora estava em Manaus, que a senhora era uma Senadora das duas bacias, da Amazônica e da bacia do Prata, porque nasceu em Santa Catarina e é Senadora pela Amazônia.  

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone) – Nós nos convidamos, dando trabalho, Senadora Ana Amélia. A senhora não tem ideia. Quando um começava, o outro dizia: vão ser grandes os desafios todos que teremos pela frente

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Nesta Comissão, já ficaram deveres de casa para duas questões.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone) – Para esta e para a outra. Peço desculpas informalmente porque vou ter uma audiência com o Ministro Pimentel, da Indústria e Comércio, e já estou voltando. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Obrigada, Senadora.

Sr. Embaixador, pois não.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES – Obrigada, Senadora. Esses recursos já estão disponíveis. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Então, não se trata de aporte futuro? 

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES –  De  aporte futuro não.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Então, tem que aproveitar bem esses que estão aí, antes que seque a fonte.

O SR. CLEMENTE DE LIMA BAENA SOARES –  Justamente. Mas esses fundos já estão no BNDES, já estão colocados. Faltam justamente aspectos técnicos para  implementar essa medida, ou seja, como implementar esses recursos, repassá-los para o TCA e como ter esse gerenciamento desses recursos nos outros países. Essas conversações estamos tendo e devo ter um quadro mais claro na próxima semana.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Muito obrigada, Ministro Clemente Baina Soares.

Agradeço mais uma vez, a valiosa colaboração que o Embaixador Alejandro Gordillo, Secretário-Geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA; ao Ministro . Ministro João Luiz de Barros Pereira Pinto, Diretor do Departamento de América do Sul-I do Ministério das Relações Exteriores; e também ao Ministro Clemente Baena Soares – Diretor do Departamento de América do Sul-II do Ministério das Relações Exteriores, pelas contribuições e pelas sugestões que deram aqui e pelas sugestões que deixaram no campo da cooperação, unindo um debate mais intenso, a partir de 2012, entre os representantes das duas bacias. E poderemos ter uma interatividade maior, para permitir que também o próprio Congresso, que tem o Parlamento do Mercosul, possa ajudar na implementação desses grandes problemas.

Agradeço também ao Embaixador Gordillo pelo trabalho que está deixando à Comissão. Agradeço muito a sua gentileza por essa Agenda Estratégica de Cooperação Amazônica; também os atos da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, que também ficarão guardados aqui. E, também, essa ideia do Ministro João Luiz Pereira Pinto em relação às questões que podem ser implementadas no caso da web. O Senado tem uma boa expertise para isso, claro que o Itamaraty também tem, mas já antecipo que a Secretaria de Comunicação do Senado também pode prestar algum trabalho nisso nessa união com a Confederação Nacional dos Municípios, fazendo essa interlocução.

Agradeço a todos que nos acompanharam, especialmente os  nossos telespectadores da TV Senado e Rádio Senado.

Os senhores foram extremamente disciplinados em relação ao tempo que usaram. Fiz esses agradecimentos em nome, como eu disse, do Presidente desta Comissão, Senador Mozarildo Cavalcanti, que está num compromisso inadiável, uma consulta médica com o cardiologista. Ele está bem, mas era o único dia que o médico podia atendê-lo. Eu acho que é plenamente justificável. Com muita honra , pude presidir esta sessão, a pedido dele.

Obrigada todos os senhores. Que tenham um bom-dia e uma boa jornada também. Muito obrigada.

Está encerrada a reunião. 

(Iniciada às 9 horas e 12 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 16 minutos.)
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